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   APRESENTAÇÃO


    É para mim uma tarefa prazerosa apresentar o trabalho de Maria Celi Chaves de Vasconcelos, originariamente a sua tese de Doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação da PUC-Rio, e que agora vem a público sob a forma de livro.


    Como sua orientadora, acompanhei de perto todo o percurso do trabalho, ao longo do qual Maria Celi evidenciou, sem dúvida, uma inegável vocação de pesquisadora.


    Nas suas origens, a leitura das cartas de Ina Von Binzer, preceptora alemã, que esteve no Brasil por um curto espaço de tempo, em meados do século XIX, traduzidas e aqui publicadas sob o sugestivo título Os meus romanos: alegrias e tristezas de uma educadora no Brasil, e que despertaram em Celi o interesse em trabalhar o tema da preceptoria, ainda tão pouco explorado na nossa historiografia da educação.


    Um certo temor com a dificuldade inicial de localizar as fontes que lhe permitissem desenvolver tal estudo e, depois, dois encontros que foram fundamentais para que a pesquisa afinal encontrasse o seu rumo. O primeiro deles, com o texto já clássico de Ilmar Mattos, Tempo Saquarema, que forneceu a chave para entender o lugar que a educação ocupava no processo de constituição da sociedade imperial, particularmente no caso da educação das elites, objeto que já se delineava para o estudo. Um toque pessoal do próprio Ilmar no exame de qualificação de Celi, chamou também a atenção para uma fonte documental que acabou se mostrando preciosa, os anúncios em jornais e revistas da época.


    Um segundo encontro frutuoso foi o que se deu com o professor Rogério Fernandes, da Universidade de Lisboa, que assina o prefácio do livro. Não só com os seus textos, especialmente o trabalho igualmente já clássico da historiografia da educação luso-brasileira, Os caminhos do ABC. Sociedade portuguesa e ensino das primeiras letras; mas, pela feliz possibilidade do contato pessoal com esse mestre sempre generoso. Foram os trabalhos de Rogério Fernandes que deram a Celi a categoria central do seu estudo: a educação doméstica, que lhe permitiu englobar os diferentes tipos de educação formal que se passavam no âmbito da casa. Por outro lado, sua generosidade abriu o acesso a uma vasta bibliografia estrangeira sobre o tema, compensando de certa forma a lacuna que constatávamos na bibliografia brasileira.


    Dessa forma, foi se construindo este trabalho, que ainda contou, ao final, com as sugestões da banca que se debruçou sobre os dois volumes originais da tese.


    Como todo trabalho acadêmico, tem as suas fragilidades, mas os seus méritos compensam em muito as mesmas, em parte provocadas pelo volume e pela diversidade das fontes com as quais Maria Celi acabou lidando. Traz, sem sombra de dúvida, uma contribuição significativa para o entendimento da educação no Brasil, durante o período imperial, não só ampliando e complexificando a compreensão que se tem das diferentes maneiras que assumiu, ao longo desse período, a educação intencional, sistemática, nem sempre identificada com a educação escolar, como também permitindo entender melhor o contexto dentro do qual a escola, enquanto instituição de educação e ensino, tornou-se hegemônica, no século XX. E, como lembra a autora, ao final do seu texto, pode ainda ajudar-nos, nesse momento crucial em que essa instituição escolar se encontra em crise, a pensar as possíveis e diversas formas que a educação poderá assumir, no novo século que se inicia.


    Essa é, aliás, a meu ver, a função social da história, ajudar-nos a entender e, consequentemente, a enfrentar melhor equipados, os problemas do hoje, com que nos defrontamos.


   Lisboa, junho de 2004.


   Ana Waleska P. C. Mendonça


  




  

   PREFÁCIO


    A história da educação tem conhecido um desenvolvimento prodigioso desde meados do século XX. Não cabe aqui tentar, sequer, uma revisão da literatura sobre as reconstruções do passado da instrução pública e, menos ainda, acerca dos seus objectivos e valor. O nosso intento é apenas o de sublinhar que de entre o acervo bibliográfico existente, a parte principal recai em análises e reflexões sobre as instituições educativas enquanto espaços públicos.


    Se nos perguntarmos sobre os motivos dessa recorrência temática achamos inevitavelmente o reconhecimento de que a escola pública se instituiu, sobretudo a partir da II Guerra Mundial, como factor de desenvolvimento econômico através da formação de recursos humanos. A atribuição dessa função levou à sua categorização como obrigação do Estado–Providência e como direito social individual.


    Desde então, a escola, enquanto instância formal de educação, passou por fases de apoteose logo seguidas de períodos de descrença relativa. Em qualquer das hipóteses, porém, continuou a preencher a maior parte das preocupações no plano da investigação e da reflexão teóricas. Os problemas relativos às políticas educativas designadamente quanto à oferta e à procura sociais da escola, às questões decorrentes da democratização do ensino e do funcionamento das instituições educativas, quer públicas, quer privadas, às dificuldades consecutivas à inadaptação dos jovens à escola e os fenômenos de insucesso daí derivados, à busca de respostas para o que se chamou a “crise” ou o “questionamento” da escola, a indagação de estratégias de solução para estas e outras dificuldades através da formulação de novas propostas pedagógico-didácticas ou da procura de novas lideranças institucionais, entre muitos temas que poderíamos evocar, têm girado sempre em torno da instituição escolar em estabelecimento.


    Nestes decênios mais recentes, contudo, a instituição escolar, pública ou privada, parece ter perdido alguma da sua preponderância, senão mesmo da sua exclusividade.


    O caso especial dos Estados Unidos é a este respeito bastante significativo. As crises das políticas educativas delineadas e as dificuldades com que se debatem as escolas parecem conduzir à revalorização de modalidades de ensino que tinham perdido a sua vigência histórica, tais como o ensino doméstico. O desejo, por parte das famílias, de eficiência pedagógica, de permanência de valores e de segurança física, leva a que se recorra ao ensino no interior do lar, o que é reforçado pela disposição actual de fontes informáticas de informação.


    Neste quadro, temos de reconhecer que o tema escolhido pela autora do trabalho em causa, não é questão cuja pertinência se meça exclusivamente em relação ao passado, se não que tem a ver também com uma dimensão atual do processo educativo, posto que subvalorizada em história da educação. Desde logo, portanto, cumpre felicitar a Maria Celi Chaves Vasconcelos pela questão que decidiu abordar em termos de reconstrução histórica.


    De facto, a história da educação em Portugal e no Brasil apresenta a característica comum de se prender preferencialmente à construção dos respectivos sistemas educativos a partir da fundação pombalina, esquecendo que eles sempre comportaram não apenas um importante sector de ensino particular em estabelecimento mas também o ensino doméstico, de amplitude até agora desconhecida, conservando o Estado o controle de ambos mediante o exercício de licenças e de inspecções.


    Assim, Maria Celi Chaves Vasconcelos, ao elaborar o trabalho intitulado A Casa e os seus Mestres: a educação no Brasil de Oitocentos, vem contribuir para preencher uma relevante lacuna na historiografia do falar português. No âmbito da produção da sua tese de doutoramento, procede à edificação do conceito de “educação doméstica”, válido para o período histórico de que se ocupa, começando por mostrar que se trata de uma realidade que atravessa todo o Brasil imperial e cuja origem se situa na educação de príncipes e de nobres, de matriz européia.


    Em ordem a reconstruir esta modalidade de educação e a sua coexistência com as instâncias formais de ensino (colégios particulares, escolas estatais, pensões…), Maria Celi Chaves Vasconcelos recorre a uma pluralidade de fontes, desde fontes impressas sob a forma de livros e periódicos até fontes iconográficas (fotografias) e literárias, no quadro da literatura brasileira e da portuguesa, o que permitiu cingir com mais segurança o tema que se propôs abordar.


    Um dos traços mais originais e sugestivos do trabalho em apreço tem a ver com a caracterização dos mestres das Casas. Quanto a este ponto de investigação, a fonte mais relevante é certamente a da Imprensa e, dentro dela, a secção de anúncios. A sua análise permite-nos detectar as categorias do pessoal educador que operava na intimidade das famílias, assim como as qualificações exigidas e as definições da oferta (regime de trabalho, vencimentos, polivalência de funções, etc.). Deste modo, a educação doméstica é desenhada, com rigor conceptual e sensibilidade, como coadjuvante ou substituto da educação materna.


    Sob o ponto de vista da actuação dos docentes é interessante identificar as práticas pedagógicas dos mestres, assim como de outras pessoas que, afectas ao tratamento e educação dos mais novos, acabavam por preencher funções pedagógicas graças à intuição e à sensibilidade pessoais. A propósito, ocorre salientar o facto de o Émile de Jean-Jacques Rousseau, o primeiro tratado moderno de educação doméstica de base preceptorial, ter ficado ausente do quadro ideológico de referência no Portugal e no Brasil de Setecentos e de Oitocentos. Na verdade, a obra revolucionária do ideólogo suiço, em termos de conteúdos e estratégias de aprendizagem, foi proibida de circular a quando do seu aparecimento, tanto em Portugal e como, e provavelmente no Brasil. Os mestres franceses, designadamente os sacerdotes, que após a revolução de 1789 e no começo do período napoleónico, abandonaram a França, procurando o exercício do ensino para sobreviver, não se contavam decerto entre os admiradores de Rousseau.


    Entretanto, a autora ocupou-se da influência européia neste sector educativo, sobretudo em relação a Portugal, França e Inglaterra, abrindo caminho a uma pesquisa que continua a mostrar motivos de atracção para os investigadores da circulação das teorias e das práticas educativas.


    O trabalho de Maria Celi Chaves Vasconcelos contribui para que possamos construir uma visão mais acurada da educação no século XIX brasileiro, atendendo a este tão importante quanto esquecido sector educativo como é o da Casa familiar.


    A existência de uma importante fracção do Poder educacional nas mãos das famílias nobres e burguesas, constituindo um reduto onde se perpetuava a educação tradicional e, consequentemente, o tradicionalismo como cultura e forma de vida, permitia a constituição de um escol que acederia mais tarde a importantes zonas de Poder do Estado e se distinguiria cuidadosamente de outros sectores sociais hegemonizados.


    Semelhante elite não estaria interessada em pugnar pela detecção do Poder educacional, devido à excelente razão de já possuir aqueles instrumentos de decisão que a sua situação financeira lhe permitia manter subtraídos a qualquer outra influência. A alta burguesia seguia-lhe as pisadas, embora a educação popular fosse objecto das suas preocupações quando as actividades produtivas e a estabilidade social começaram a impor uma aculturação mínima. Assim, a educação da Casa dispunha das suas estruturas próprias fora dos domínios societais confinantes.


    O estudo que estivemos evocando constitui um contributo do maior interesse para a história da educação no mundo do falar português. Esperemos que Maria Celi Chaves Vasconcelos não interrompa o seu programa de investigação, continuando a penetrar no interior das Casas onde se processavam as formas privadas de criação das novas gerações de homens públicos e de suas famílias. Aí se começava também a construir o rosto de uma civilização do saber que é a do mundo dos nossos dias. Aí se principiava igualmente a gerar a casta dos herdeiros de que nos fala Bourdieu na sua Teoria da Reprodução. Aí se lançavam também os fundamentos do “privilégio educativo”, ainda hoje manifestado nos confrontos com a escola pública e que tantas vezes resultam na desvalorização desta como instância formativa.


    É bem possível que a educação doméstica e a educação particular em estabelecimento constituam uma das formas de escola alternativa a que as famílias, sob a influência de condições específicas, recorrem quando a escola pública não alcança um nível qualitativo satisfatório. Nestas condições, o problema a enfrentar por uma política educativa democrática não consiste em estabelecer ou restabelecer condições de competição entre essas diferentes modalidades mas sim em revalorizar as instâncias formativas públicas em termos de igualdade e de nível qualitativo, em ordem a que as opções possam realizar-se num plano de escolha realmente livre.


    No momento em que este livro começa a sua peregrinação fora dos prelos onde foi produzido enquanto objecto cultural material, é de desejar-lhe um itinerário feliz e à sua autora o prosseguimento de uma pesquisa que ainda se revela susceptível de estimular fortemente a sua inteligência e sensibilidade.


   Universidade de Lisboa, Maio, 2004


   Prof. Rogério Fernandes


  




  

   INTRODUÇÃO


   antes de entrar em matéria, para a qual não acho porta grande nem pequena; o melhor é afrouxar a rédea à pena, e ela que vá andando, até achar entrada. Há de haver alguma; tudo depende das circunstâncias, regra que tanto serve para o estilo como para a vida; palavra puxa palavra, uma idéia traz outra, e assim se faz um livro, um governo, ou uma revolução; alguns dizem mesmo que assim é que a natureza compôs as suas espécies.


   
Machado de Assis1



    Ao iniciar a pesquisa de que resultou este trabalho deparei-me com uma imensa lacuna: a educação doméstica, tema que a historiografia da educação no Brasil parecia não ousar preencher, privilegiando o estudo das instituições formais de educação, principalmente aquelas que haviam se desenvolvido a cargo do Estado ou sob a sua tutela.


    Apesar de estudos fundamentais e pioneiros acerca da escola pública ou privada no Brasil, especialmente no século XIX, as estatísticas apresentadas eram conflitantes, oferecendo uma pista para a investigação: o número de instituições formais de educação no país, particularmente na Corte Imperial – tomada como referencial por se tratar do local onde se concentravam as decisões políticas e econômicas –, era insuficiente para dar conta do contingente, mesmo reduzido, de pessoas que sabiam ler e escrever e que, principalmente nas elites, consumiam o vasto material de leitura impresso que prolifera a partir da segunda metade de Oitocentos.


    De alguma forma essa população letrada havia recebido instrução, mesmo que elementar, e, considerando as estatísticas e os relatos analisados, sem a participação em instituições formais destinadas ao ensino. Provavelmente essas práticas formadoras, que reuniam educação e instrução, estavam concentradas em um espaço informal: a Casa.


    Seguindo essa “pista”, busquei então um conceito ou uma categoria que viesse a explicar esse fenômeno. E foi junto a autores portugueses que escrevem a história da educação naquele país que encontrei a categoria “educação doméstica”, ou seja, o conjunto das práticas educativas realizadas no âmbito do espaço doméstico ou da “Casa”2, que antecedem e se desenvolvem paralelamente à construção, aceitação e afirmação da escola formal.


    Após nomear o tema da pesquisa, a investigação voltou-se para elucidar a educação doméstica e suas práticas na Casa, onde seus senhores detinham a responsabilidade, a escolha e a vigilância sobre os atores e os métodos utilizados.


    Delimitado o problema de estudo, as circunstâncias apontavam ainda algumas questões: como a educação doméstica chega ao Brasil, qual era a sua origem e que influências trazia das práticas européias? Como, no Brasil, se caracterizava a educação doméstica? Quais eram seus agentes, qual era a sua formação, que papel eles desempenhavam e como eram escolhidos? Como acontecia a educação doméstica e que práticas envolvia? A quem era destinada e de que status gozava em uma sociedade marcadamente aristocrática e elitista? Que diferenças de gênero incorporava do pensamento sócio-cultural da época e como rompia com esse mesmo pensamento? Como educação e instrução eram concebidas nesse contexto, aproximando-se e distanciando-se ao longo do tempo?


    Entre outras tantas questões, restava ainda procurar desvelar o contexto que permitiu, por tanto tempo, a permanência de tais práticas até o seu esgotamento diante das expectativas advindas da escola formal instituída.


    No processo de recomposição dessas respostas, faziam-se necessárias outras delimitações diante de uma história que não começava aqui, mas que vinha com o colonizador e se estendia até os primórdios da República.


    Inicialmente era preciso delimitar o tempo, pois as fontes remontavam ao século XIV e a educação doméstica destacava-se como um tema recorrente, versado desde os manuscritos da Baixa Idade Média.


    A delimitação do estudo em Oitocentos tornou-se necessária, tendo em vista que, para enfocar tais práticas de educação no Brasil, uma significativa parte das fontes utilizadas remontam ou referem-se a esse contexto. Todavia as fontes demonstram também que a forma como ocorria a educação doméstica no Brasil não se alterou substancialmente da Colônia ao Império. A mudança significativa na educação realizada na Casa se dá essencialmente na quantidade, pois a demanda pela educação conhece em nosso país, no Oitocentos, um desenvolvimento singular.


    A ênfase no século XIX, no entanto, não pretende “aprisionar” os fatos a uma concepção de século, na qual se suporia uma ruptura na passagem de um período ao outro. A referência ao contexto do Brasil durante o Oitocentos é a delimitação temporal de um momento histórico que se constituiu como cenário para as circunstâncias ocorridas durante o Império.


    Além disso, a escolha do período imperial para a pesquisa acerca da educação nas Casas e seus agentes justifica-se também por se tratar no Brasil do período característico de maior desenvolvimento das práticas educativas, especialmente neste caso da educação doméstica, que atendia às expectativas de uma sociedade que buscava na instrução a definição de sua própria identidade, a afirmação de sua civilidade e de seus espaços de dominação.


    Uma vez estabelecido o recorte temporal da pesquisa, foi preciso mergulhar nesse universo, particularmente do século XIX, cujo mundo pareceu-me essencialmente diferente do século seguinte, seja nos aspectos culturais, religiosos, artísticos, éticos e estéticos, seja no pensamento cotidiano e nas concepções norteadoras da sociedade em questão, tornando-se por vezes ininteligíveis ao leitor desavisado que não procurasse entendê-los em uma lógica e contexto próprios.


    Evitando juízos, surpreendendo-me com conceitos, análises, racionalidades pautadas em outros paradigmas, tornei-me leitora, ouvinte e, principalmente, visitante de um passado que, embora apresentasse significativas originalidades, permitia o entendimento do devir, demonstrando a presença constante daquilo que constituiria a contemporaneidade.


    Além disso, trabalhar em um universo de registros repleto de lacunas, pois se refere a uma sociedade marcada pela oralidade e pela simbologia em detrimento da escrita, significava ter que preenchê-las cuidadosamente, com minhas percepções e interpretações confrontadas insistentemente na busca da reconstituição daquele passado.


    De acordo com a leitura do período histórico escolhido para a pesquisa, ao tratar da educação doméstica no Brasil partindo da apresentação dos antecedentes europeus de tais práticas, foi necessário localizar também, entre as inúmeras possibilidades, os espaços a serem investigados.


    A escolha da Província do Rio de Janeiro e, principalmente, da Corte, foi realizada por se constituir em um dos locais mais representativos da época, onde se concentravam as decisões políticas, o centro das operações econômicas e comerciais, o núcleo de onde emanavam as inovações e os modismos, o cerne da cultura e da civilidade desejada e, particularmente, o local onde as elites enfocadas residiam. A Corte era o “lugar” da efervescência dos acontecimentos e onde se concentrava o maior índice populacional do Império. Já em 1843, possuía uma população de 170.000 “almas”3, das quais 60.000 eram “brasileiros por nascimento ou adoção”, 25.000 eram “estrangeiros de diversas nações” e 85.000 “escravos de toda cor e sexo”. No final da década, o censo realizado por Roberto Haddock Lobo indicava uma população total de 266.466 habitantes.


    O material pesquisado apontava ainda que, dentre as fontes locais consultadas, a Província do Rio de Janeiro era a que apresentava o maior número de registros e indicações do tema em questão, o que foi decisivo para a delimitação do local de investigação. Contudo, ampliei o âmbito das análises e por vezes reportei-me a outros espaços julgados significativos, ou quando assim se demonstrava necessário.


    Durante a trajetória deste estudo procurei evidenciar aquilo que constituía o meu objeto de pesquisa: a educação realizada na Casa e seus agentes. Entretanto, emergiram nesta caminhada tensões e conflitos políticos, sociais e culturais de uma época e de um contexto que não pode ser lido apenas objetivamente, mas que deve considerar toda a subjetividade que engloba a história de uma sociedade em formação, no momento em que buscava redefinir-se em seus mais diversos aspectos identitários.


    A sociedade de Oitocentos, dividida entre senhores e escravos, proprietários e não proprietários, ao mesmo tempo em que institui efetivamente a prática da educação doméstica enfrenta o processo de constituição do Império, que vê no fortalecimento do Estado o caminho para a realização de seus intentos.


    A educação e a legitimidade de instituí-la passam a ser disputadas em discussões e ações que refletem o próprio contexto político: de um lado, o poder local, representado pela Casa e sua resistência à interferência e ao domínio do Estado; de outro, o poder central, cuja estratégia é diminuir o poder das oligarquias locais e consolidar-se como o Estado Imperial.


    Portanto, nessa perspectiva, analisei o tema da educação doméstica em sua efetivação e na formação de um estatuto de posturas e possibilidades no momento em que também era questionado, confrontado e cedia espaço a outro estatuto emergente: o da escola formal. Assim sendo, não há possibilidade de uma seqüência ordenada de acontecimentos, mas um constante ir e vir através do período em questão, ou para além dele, acompanhando a própria mobilidade daquilo que se conta, uma história que não tem começo nem fim, mas que perpassou a construção de um tempo histórico e os registros que dele restaram.


    Ressalto ainda que essa é uma história tecida no contexto das elites, tendo em vista que a educação doméstica se fazia nas Casas e para os seus governantes e, conseqüentemente, portanto, caberá sua complementação a partir de outros estudos, investigando, detalhadamente, a educação não formal daqueles – que não eram poucos –, que não sendo os senhores da Casa, não privavam de seus ensinamentos.


   

   


    

     1 MACHADO DE ASSIS, J. M. Primas de Sapucaia! In O alienista e outras histórias. Rio de Janeiro: Ática, 1996.


    


    

     2 A categoria “Casa”, utilizada neste estudo, se refere à descrição contida em MATTOS, I. O tempo Saquarema. Rio de Janeiro: ACCESS, 1999, p. 27-28.


    


    

     3 De acordo com Milliet de Saint-Adolphe, citado por MATTOS, I. O tempo Saquarema. Rio de Janeiro: ACCESS, 1999.


    


   


  




  

   CAMINHOS PERCORRIDOS E FONTES UTILIZADAS


    Para responder às questões anteriormente citadas, que constituem o objeto deste estudo, foi necessário buscar referenciais metodológicos que norteassem uma investigação essencialmente bibliográfica e documental, cujas fontes se encontravam dispersas entre as mais diversas manifestações escritas e iconográficas do século XVI ao século XIX.


    Neste sentido, utilizei como fontes de pesquisa diferentes categorias documentais, procurando em todas elas marcas do tema proposto à investigação. Em algumas fontes, essas marcas apareciam claras e precisas, em muitas outras apenas encaminhavam uma leitura superficial daquilo que se pretendia. Procurei não desprezar nenhuma delas, mas, ao contrário, associá-las com a perspectiva de fazer emergir um panorama, por vezes difuso, mas significativo, daquilo que demonstra ter sido a educação doméstica praticada nas Casas das elites de Oitocentos.


    Trabalhar com diferentes fontes que alternam realidade e ficção exige um rigor ainda maior, para que se possa verificar em ambas o provável e o possível, confrontando-as e respeitando os limites que cada uma oferece. Além disso, foi necessário ouvir fontes estrangeiras que, se não tratavam da realidade brasileira, tinham o mérito de demonstrar a sua influência neste país.


    Dessa forma, as análises procedidas têm como referência “ego documentos”, como relatos de viajantes, cartas, diários de habitantes ou de visitantes que aqui estiveram em algum período do século XIX, publicações locais e estrangeiras, iconografia e literatura da época, documentos oficiais, resultados de pesquisas relativas ao Brasil Imperial, jornais e revistas periódicas, tomados como fontes de pesquisa.


    Na descrição das fontes utilizadas, exemplifico brevemente como foram lidos e ouvidos os originais consultados. 


    Os relatos de viajantes analisados como fonte de pesquisa apresentam uma visão genérica da realidade observada no Rio de Janeiro, mas têm a qualidade de tratarem de anotações e reflexões externas ao contexto estabelecido, além de serem realizados premeditadamente para fins de registro das condições de vida da população. Entretanto, resguardei, na análise das obras dos viajantes estrangeiros e particularmente em sua descrição dos costumes locais, a possibilidade dos preconceitos e entendimentos equivocados de quem julga com a ótica de sua realidade de origem. 


    A correspondência pessoal, ou seja, cartas entre contemporâneos, foi utilizada à medida que expressa a cotidianidade do período estudado. Além disso, reportei-me também a diários e anotações pessoais, especialmente de mulheres letradas que registravam o seu dia-a-dia, marcado por afazeres domésticos ou profissionais – quando se tratava de mestras –, e suas preocupações com os filhos ou discípulos.


    Os livros publicados durante o século estudado ou nos séculos anteriores a este se constituíram em fundamentos básicos para o entendimento do pensamento relativo às práticas educativas da época, com ênfase naqueles que se propunham a ser pedagógicos e instrutivos. Nesse caso, foram largamente utilizadas publicações estrangeiras, especialmente publicações portuguesas atuais, contemporâneas aos fatos relatados e anteriores ao Oitocentos que tratavam da educação de crianças de elite, nobres e príncipes.


    A literatura contemporânea, ou seja, contos, romances, comédias, poesias e peças teatrais escritas durante o século XIX, serviu como cenário para a reconstrução do mosaico sugerido pelas fontes já referidas, pois tais obras têm a qualidade de pretender, fiel ou caricaturalmente, contar, exemplificar, criticar ou satirizar os costumes do período.


    Os documentos oficiais foram utilizados como demonstrativos e indicadores de informações governamentais sobre o contexto estudado, retratando, a partir das normatizações, campanhas, propagandas oficiais, relatórios e estatísticas parciais ou globais, as concepções que norteavam o pensamento da elite política e econômica do período. Todavia, não podem ser considerados como fontes totalmente fidedignas de leitura da realidade, e sim como registros por vezes manipulados daquilo que se desejava mostrar. Por outro lado, esse direcionamento, quando evidenciado, conserva o mérito de assinalar aquilo que era do interesse oficial demonstrar. Nesta pesquisa são apresentados tais documentos como anuários, quadros estatísticos, relatórios, leis e decretos imperiais, regimentos, estatutos, publicações oficiais e exposições de balanços de governo.


     Os resultados de pesquisas relativas ao Brasil Imperial acerca da sociedade e seus costumes, também se constituíram em subsídios essenciais ao estudo realizado, dos quais parti para o encaminhamento das questões de investigação. Pesquisas relativas à reconstituição das características da vida urbana ou rural no Brasil, da colônia à proclamação da república, e à condição feminina no século XIX, além de investigações históricas acerca da família e da infância e estudos específicos sobre mentalidades, política e cotidiano no período delimitado, foram lidos e confrontados com as outras fontes investigadas.


    Finalizando a apresentação do material de investigação, destaco a fonte mais numerosa e significativa consultada na realização deste estudo, que é constituída por periódicos: jornais e revistas destinados às famílias e/ou às mulheres, bem como jornais e revistas de educação e instrução publicados a partir da consolidação da imprensa no Brasil, tomados como testemunhas dos fatos existentes, uma vez que preservam uma imagem forjada no momento histórico vivido. 


    Entre os periódicos referidos foram analisados jornais dedicados às mulheres associadas à função da educação doméstica, que discorrem sobre a instrução dos filhos; jornais instrutivos e recreativos bastante difundidos a partir da segunda metade do século XIX; jornais de grande circulação na época, em matérias que tratavam da “instrução” e em cadernos de anúncios; jornais dedicados exclusivamente a anúncios e revistas instrutivas com ênfase em artigos de educação e vida doméstica.


    Os jornais de maior circulação no período enfocado, como o Jornal do Commercio, foram fundamentais para o objeto deste estudo, especialmente em suas páginas de publicações de anúncios, pois retratam a demanda existente tanto pela educação doméstica quanto pela escola instituída formalmente, bem como demonstram a ascensão e queda da procura e da oferta, ao longo de todo o período estudado, destes dois sistemas de educação presentes em Oitocentos.


    O Jornal do Commercio, constituindo-se como um dos poucos meios de comunicação escrita de grande alcance, é considerado bastante representativo da época, especialmente por sua grande tiragem diária para a população da Província do Rio de Janeiro. Iniciado em 1827, desde então vai se afirmando como uma publicação diária de notícias, informes, discussões editoriais e, principalmente, anunciadora dos mais diversos empreendimentos e necessidades da população, como avisos de leilões, movimento do porto, saída e chegada de embarcações, avisos fúnebres e religiosos, decretações de falências e perdas de bens, dispensa de serviços e de funcionários, proclamas de casamentos, venda de gêneros e objetos móveis e imóveis, incluindo-se aí carnes, doces, vestuário, tecidos para enxovais, objetos de decoração, escravos, cavalos, casas, terras e fazendas, assim como também registra grande número de publicações de aluguéis, caracterizados como um empreendimento muito difundido no período. Alugam-se todas as coisas possíveis, como crianças para determinados serviços, amas de leite, escravos para cozinhar, lavar, engomar e diversos outros afazeres, criados, casas e terras.


    Para a análise de uma fonte tão numerosa como os exemplares diários do Jornal do Commercio no período de 1827 a 1889, realizei o trabalho através de uma amostra constituída pelos exemplares do mês de janeiro dos anos de 1839, 1849, 1859, 1869, 1879 e 1889. O intervalo de dez anos entre uma amostra e outra foi estabelecido para permitir a visibilidade de mudanças sociais e culturais ocorridas ao longo das décadas. 


    Além disso, é importante ressaltar que a opção pelos exemplares do mês de janeiro não foi aleatória, mas resultado de uma pesquisa inicial que demonstrava ser esse período o que concentrava o maior número de anúncios, tanto de professores particulares e de preceptores como de aulas públicas e colégios particulares.


    Diante de fontes tão diversas e de grande volume, tornou-se necessária uma ordenação metodológica para a investigação e posterior análise dos dados obtidos. Inicialmente busquei o conceito e a origem da educação doméstica na modernidade, sua finalidade e destinação social. Posteriormente verifiquei os relatos de viajantes em sua passagem ou estada no Brasil e alguns manuscritos da época, analisando as descrições mediante os conceitos já obtidos de educação e vida doméstica. A seguir, voltei-me para a leitura da literatura do século XIX, tomada como testemunho daquele cotidiano.


    A literatura da época tratada como fonte de pesquisa revelou-se fundamental para o entendimento do “espaço” ocupado pela educação doméstica e especificamente pelos mestres das Casas. Ao descrever os personagens ou a família enfocada, muitas vezes o autor se refere à educação e às habilidades destes, adquiridas através de seus mestres, cuja presença era bastante comum nas classes abastadas, revelando ainda as representações que envolviam essa função, principalmente com relação às mulheres como educadoras. Segundo Araújo4 (2000), “a ficção pode revelar, até certo ponto, a situação das mulheres na sociedade”, suas possibilidades e limites, ao exercer uma das poucas funções reconhecida como apropriada ao seu lugar social. 


    Monteiro5 (1998), em pesquisa acerca das preceptoras inglesas na literatura vitoriana, contribui ainda na constatação da análise literária como fonte de investigação, afirmando a “multifacetada representação da preceptora na ficção” como estratégia fundamental para a compreensão dessa figura no seu contexto histórico-cultural. 


    Se as histórias contadas nos romances não são “reais”, sem dúvida elas são inseridas na realidade contextual da sociedade da época, pano de fundo para as aventuras, os dramas e desventuras desse cotidiano construído. Podem não ser “verdadeiras” as histórias, mas com certeza revelam emoções, atitudes, imagens, desejos, ações muito próximas da realidade. 


    Nesse sentido, recorri aos personagens criados nos contos e romances do século XIX, sem desconsiderar que estão perpassados pelos modelos relativos aos padrões existentes, que pretendem retratar as posturas do bem e do mal, do certo e do errado, presentes naquele período.


    Em uma segunda etapa da investigação, buscando sustentação para as pistas trazidas da literatura e procurando subsídios para a reconstrução da realidade educacional, particularmente da educação doméstica e de suas circunstâncias no século XIX na Província do Rio de Janeiro, e especialmente na Corte, realizei um levantamento dos periódicos impressos durante o período estudado, selecionando aqueles dedicados à mulher e às “mães de família”, cujo objetivo era instruí-las para que procedessem à educação dos filhos. O significativo número encontrado de periódicos do gênero, considerando as características da população, demonstra que deveriam ser bastante apreciados pelas leitoras, além de provavelmente terem sido importantes órgãos de divulgação de idéias políticas, sociais e culturais, bem como da própria idéia de instrução feminina, espelhando os movimentos, tensões e contradições da época.


    Como suporte às análises procedidas até então, busquei a seguir documentos oficiais do período e retomei a leitura de pesquisas realizadas sobre o mesmo tempo histórico. Tais documentos se constituíram em indicadores que dialogaram e propuseram perguntas e respostas às fontes inicialmente estudadas, finalizando o mosaico que pretende apresentar um panorama da educação doméstica no Brasil Imperial, tendo como foco a Província do Rio de Janeiro e especialmente a Corte.


    A busca das fontes descritas ocorreu na Biblioteca da Universidade de Lisboa, na Biblioteca Nacional de Lisboa, na Biblioteca da Universidade de Coimbra, na Biblioteca Pública da Câmara Municipal de Coimbra, na Biblioteca Nacional na cidade do Rio de Janeiro e no Arquivo Histórico do Museu Imperial de Petrópolis, especialmente nos fundos do Arquivo da Casa Imperial do Brasil e na Coleção Barral Monteferrat.


    Na Biblioteca Nacional, na cidade do Rio de Janeiro, precisamente no setor de “Obras raras”, foram pesquisados jornais e revistas específicos, analisados em um período que se estende de 1840 a 1889. Dentre os 148 periódicos investigados, anotados e analisados, foram utilizados destacadamente na pesquisa os seguintes jornais e revistas:


   

    	
ANNUARIO POLITICO, HISTORICO E ESTATISTICO DO BRAZIL. Rio de Janeiro, 1846-1847.


    	
O ANNUNCIO: FOLHA DIARIA. Rio de Janeiro, 1874.


    	
ARCHIVO DAS FAMILIAS: PUBLICACAO SEMANAL CONSAGRADA AO RECREIO E INTERESSES DOMESTICOS. Rio de Janeiro, 1882. 


    	
BAZAR LITTERARIO: DE EDUCACAO E DE RECREACAO. Rio de Janeiro, 1879.


    	
BELLO SEXO: PERIODICO RELIGIOSO, DE INSTRUCCAO E RECREIO, NOTICIOSO E CRITICO MODERADO. Rio de Janeiro, 1862.


    	
O DOMINGO: SEMANÁRIO LITTERARIO E RECREATIVO. Rio de Janeiro, 1873-1875.


    	
O ENSINO PRIMARIO. Rio de Janeiro, 1884-1885.


    	
A ESCOLA: REVISTA BRASILEIRA DE EDUCACAO E ENSINO. Rio de Janeiro, 1877-1878.


    	
A FAMILIA: JORNAL LITTERARIO DEDICADO A EDUCACAO DA MAE DE FAMILIA. São Paulo/Rio de Janeiro, 1888-1889.


    	
O FUTURO. PERIODICO LITTERARIO. Rio de Janeiro, 1862.


    	
A INFANCIA. Rio de Janeiro, 1879.


    	
A INSTRUCÇÃO PUBLICA: FOLHA HEBDOMADARIA. Rio de Janeiro, 1872-1888.


    	
JORNAL DAS FAMILIAS. Rio de Janeiro, 1863-1878.


    	
A MAI DE FAMILIA: JORNAL SCIENTIFICO LITTERARIO E ILLUSTRADO. Rio de Janeiro, 1879-1888.


    	
REVISTA ACADEMICA. Rio de Janeiro, 1877.


    	
REVISTA LITTERARIA. Rio de Janeiro, 1884.


    	
REVISTA LUSO-BRASILEIRA: PUBLICACAO MENSAL DE LITTERATURA, INDUSTRIA, GEOGRAPHIA, POESIA, MUSICA, ETC. Rio de Janeiro, 1860-1878.


    	
REVISTA SUL AMERICANA: BIBLIOGRAPHIA BRAZILEIRA, SCIENCIAS, LETRAS E ARTES. Rio de Janeiro, 1888.


    	
REVISTA UNIVERSAL BRAZILEIRA: JORNAL DE INSTRUCCAO E RECREIO. Rio de Janeiro, 1847-1848.


    	
A SENTINELA DA INSTRUÇÃO. Rio de Janeiro, 1875-1876.


    	
O SEXO FEMININO. Rio de Janeiro, 1873-1889.


   


    Dessa forma, o presente trabalho buscou analisar as práticas pedagógicas utilizadas pelos mestres das Casas no Brasil Imperial, revisitando as origens dessa prática principalmente em Portugal, onde o passado político comum até o século XIX aproximou as condutas educacionais.


    Trata-se assim de uma pesquisa histórica, fundamentada pela análise documental, que envolveu desde documentos oficiais à literatura de época, perpassando relatos de viajantes, cartas, diários, biografias e autobiografias, bem como folhetins, jornais, revistas, iconografia, fotografias e uma breve observação da própria arquitetura presente no cotidiano urbano e rural dos espaços analisados.


    “Vasculhando”6 as fontes descritas, foram extraídos dos textos aspectos que evidenciam as experiências educacionais vividas naquele tempo e o quanto essas experiências são significativas para o entendimento da história da educação no Brasil. Além disso, ao investigar as “tramas” do modelo educacional pautado na educação doméstica, desvelam-se, além das Casas e seus mestres, fatos, valores e políticas cujas conseqüências ainda se fazem presentes na sociedade atual, ocultas ou explícitas7. 


   

   


    

     4 Helena Costa de Araújo é autora de Tese de doutoramento publicada com o título de Pioneiras na educação: as professoras primárias na viragem do século: contextos, percursos e experiências, 1870-1933, cujo estudo aborda o processo da construção do ensinar na escola primária em Portugal, como trabalho de mulheres, no período que decorre entre 1870 e 1933.


    


    

     5 MONTEIRO, Maria Conceição. Sombra errante: a preceptora na narrativa inglesa do século XIX. Tese de Doutoramento, UFF, Instituto de Letras, 1998.


    


    

     6 Cf. Michel de Certeau. A invenção do cotidiano. V. 1. 2ª cd. Petrópolis: Vozes, 1996.


    


    

     7 A título de esclarecimento sobre o texto a seguir, optei, neste trabalho, ao transcrever as citações das fontes consultadas, por conservá-las em sua grafia original a fim de preservar integralmente seu significado. Dessa forma, todas as citações, bem como as referências às obras utilizadas nessa pesquisa estão grafadas conforme o texto original consultado.


    


   


  




  

   C A P Í T U L O I


   A EDUCAÇÃO NA CASA: UMA PRÁTICA DAS ELITES NO BRASIL DE OITOCENTOS


    A educação realizada na Casa é uma prática existente desde os tempos mais remotos, caracterizada em determinados períodos da história como o único recurso para a educação de crianças e jovens e, em outros períodos e circunstâncias, como a maneira utilizada pelos membros das elites econômicas e políticas para educar seus filhos, constituindo-se esse último caso como o objeto deste estudo.


    Na modernidade, a prática da educação na Casa aplicada às elites ganha fôlego. Ela é incentivada pelas mudanças paradigmáticas que passam a valorizar o conhecimento, como uma das qualidades necessárias àqueles que estão destinados à condução dos demais.


    Dessa forma, a educação doméstica, ou seja, as práticas educativas realizadas intencionalmente nas casas dos aprendizes, antes um privilégio de príncipes e nobres, vão, a partir do século XVIII, tornando-se populares entre as classes abastadas, constituídas, também, por altos funcionários do governo e ricos comerciantes, que aspiram para os seus filhos uma educação “esmerada”, de acordo com aquilo que, à época, era considerado parte do estatuto de distinção entre os sujeitos: saber ler e escrever, ter conhecimentos de teologia, filosofia, retórica e línguas.


    Retornando às origens históricas da prática da educação doméstica, alguns fatos podem levar ao entendimento de seus princípios e de suas finalidades ao longo dos séculos.


    A Igreja Católica, desde os seus primórdios, constituiu-se como guardiã dos conhecimentos, baseando sua doutrina na leitura e interpretação dos ensinamentos contidos nas escrituras, bem como na pregação dos mesmos. Para tanto, fazia-se necessário que seus membros tivessem suficiente competência e conhecimentos de línguas, teologia, oratória, entre outros. Já em 465, um sínodo realizado em Roma8 proibia que fossem conferidas ordens eclesiásticas aos “ignorantes” e, a partir daí, tal proibição foi muitas vezes renovada nos sínodos de Narbona, em 589, de Valença, em 855, de forma idêntica ou ampliando sua extensão e alcance, embora todas as vezes estabelecesse que homem algum poderia ser ordenado padre ou diácono se não fosse batizado e se não tivesse conhecimentos suficientes, devendo ser encarcerado, caso já estivesse ordenado, “até que saiba o necessário”. Em 1114 essa proibição é reiterada no concílio de Gran, na Hungria, condenando-se o ignorante que por equívoco fosse ordenado padre não mais a ser encarcerado até completar sua instrução, mas a ser destituído.


    As imunidades ou privilégios concedidos aos padres, aos religiosos e aos seus bens, tornavam as atividades ligadas à igreja extremamente concorridas, sendo estas algumas das considerações que levavam as famílias a buscarem as condições adequadas para que algum membro delas pudesse ingressar na vida religiosa.


    Para obedecer à lógica da Igreja eram necessários meios de acesso à instrução, bastante restrita até então. Nesse sentido, torna-se necessário educar os meninos para prepará-los para a vida religiosa. A educação para aquisição dos conhecimentos requisitados para esse fim é inicialmente realizada no âmbito doméstico e vai, progressivamente, desencadeando a edificação de escolas para rapazes em todos os conventos e em todas as igrejas episcopais, onde “ensinar-se-ão os salmos, as notas, o canto, o cálculo e a gramática. Ler-se-ão os livros católicos cuidadosamente corrigidos”9.


    Diante do princípio da obrigatoriedade de conhecimentos imposto pela igreja aos pretendentes à vida religiosa, os pais eram livres para a escolha de como se daria essa instrução, optando entre os conventos e as escolas imperiais, ou confiando seus filhos a padres que os instruiriam em suas casas ou nas dos próprios aprendizes, variando conforme a condição social de ambos, padres e famílias.


    Discípulos educados por membros da Igreja tornaram-se mestres hábeis, fazendo dos “recintos dos claustros e dos conventos” lugares “acanhados para conter toda a ciência que ali se acha”. E, através desses mestres, vão sendo difundidos e popularizados os conhecimentos a quem era permitido e o que era permitido saber. Uma vez rompidos os limites dos seminários religiosos a educação doméstica torna-se uma opção bastante utilizada com essa finalidade.


    No século XVIII, tal modelo cultural e educativo forjado a partir das práticas educacionais utilizadas pela Igreja já não corresponde mais às exigências econômicas, políticas e sociais da população. O Estado toma progressivamente o lugar da Igreja, buscando a institucionalização e estatização da educação. Nessa perspectiva, desenvolve-se a forma escolar que, sob a tutela do Estado, pretende uniformizar e reunir a educação da população em espaços adequados para esse fim.


    No entanto, o sistema escolar incitado pelo Estado não se destina a toda a população e parte dela permanece utilizando as práticas já consagradas de educação realizadas no âmbito doméstico. Inaugura-se a discussão quanto à adequação de tais espaços para a educação: a Casa e a escola. Todavia, a questão da educação e a escolha entre as modalidades possíveis eram colocadas somente às camadas situadas nos estratos sociais mais elevados e não ao povo.


    O debate acerca da escolha da educação a ser ministrada às crianças e aos jovens para prepará-los para a vida religiosa, para a carreira das letras ou das humanidades, ou como forma de distingui-los de acordo com o estatuto social da época, vai conseqüentemente situando-se no âmbito das possibilidades existentes: a educação “pública” e a educação “particular” ou doméstica.


    Fernandes10 (1994) cita a publicação, no “Jornal enciclopédico” de um “longo” artigo intitulado Reflexões sobre a educação. O artigo, escrito por um autor anônimo em 1788, um ano antes da Revolução Francesa, visava claramente a problematizar a educação na perspectiva dos interesses e necessidades das classes dirigentes, constituídas pela aristocracia e a burguesia enriquecida.


    O autor do artigo citado apresenta a seguinte definição de educação pública: “Por educação publica eu entendo aquella, que se dá a um grande número de meninos em huma grande escola publica longe de vista, e disciplina de seus Pais, ou de seus Tutores” (p. 125).


    A educação “particular” doméstica, segundo o mesmo autor, se caracterizaria como aquela que ocorreria na casa dos aprendizes. Fernandes (Idem) acrescenta ainda que:


   Entre estes dois ‘planos’ haveria ainda uma ‘infinidade de graus’, dos quais se salientariam, afinal, os pequenos internatos, isto é, ‘aquelas escolas, em que os meninos vivem em caza de seus Mestres, são partes da sua família, e tantos em numero quantos o Mestre possa dirigir e instruir por si mesmo. (p. 125).


    A partir de tais definições, no artigo citado por Fernandes (Ibidem, p. 125) desdobram-se as discussões relativas ao que seria mais apropriado à educação dos meninos, bem como ao “problema de saber qual dos ‘planos’ em presença assegurará mais vantagens quanto aos vários objectos da educação”.


    O primeiro desses objectos seria a saúde. Cumpriria perguntar se prejudicaria mais à saúde dos meninos o ‘descuido necessario’ a que estavam expostos numa ‘grande escola publica’, quanto a alimento, habitação, humidade, etc., ‘ou o melindre, e escrupulozo cuidado com que são tratados em caza de seus pais’. Sustentavam os adeptos da escola pública que a ‘excessiva cautela faz o corpo lânguido, e o espírito puzilanime; que entre hum grande numero de meninos há mais occasiões, e estímulos para aquelles exercícios activos, que tanto fortificam o corpo humano, e o fazem agil e robusto’. O autor concede que a ‘demaziada clausura’ é nociva à boa constituição física dos meninos. Contudo, nem sempre a educação doméstica se processaria num ambiente confinado, como demonstraria a prática de diversas famílias. Não faltam meios, nem ocasiões, afirma, ‘para que os meninos tenham exercicios activos e recreações uteis em caza de seus Pais’, se estes lhas proporcionarem a propósito. Desse modo, os meninos não ficariam expostos às nocivas condições higiênicas que lhes adviriam das escolas públicas, e teriam na casa paterna as vantagens de tais exercícios ‘sem o perigo do abuso, que facilmente acautela o guarda fiel que os acompanha’. Uma excessiva negligência no respeitante à saúde, pelos vistos imputável à escola pública, em geral insuficiente quanto à salubridade e higiene, revela-se prejudicial na idade madura. (p. 125-126).


    Além dos aspectos concernentes à saúde, havia os aspectos relativos à instrução, que também deveriam ser considerados na escolha do espaço de educação dos filhos e pupilos. Entre eles, o artigo citado por Fernandes (Ibidem) destaca a emulação, ou seja, o sentimento que incita a igualar ou superar o outro, que na escola pública estaria presente na convivência dos meninos. Entretanto, se este aspecto poderia ser considerado um incentivo na educação coletiva, também quanto a ele era anotada a seguinte preocupação:


   No concernente à instrução, o argumento principal a que recorriam por via de regra os adeptos da escola pública residia na emulação. ‘O grande numero dos alunos e os seus talentos’, sumaria o autor, ‘tocam vivamente o gênio e a indústria, e neste estado o espirito não se contenta da igualdade só aspira à excelência’. Tal argumento, porém, aplicar-se-ia somente a alunos excepcionais, isto é, ao menino que ‘tendo talentos superiores aos de todos os seus socios, faz na sua classe a primeira figura’. O número de discípulos desta ‘jerarquia’ seria, no entanto, assaz reduzido em comparação com os demais. Quanto aos que não chegavam a grau tão elevado, o argumento poderia funcionar em sentido inverso. A emulação, fazendo conhecer aos meninos a sua inferioridade, não poderia causar-lhes senão desgosto, abatimento, desconsolação. (FERNANDES, ibidem, p. 126).


    Fernandes (Ibidem, p. 126) aponta ainda a análise contida no artigo citado que apresentava a educação em escola “pública” como um sistema que implicava, obviamente, a divisão dos alunos em classes e o ensino coletivo. Tal medida era bastante polêmica à época, pois, a partir deste método, haveria uma uniformidade com nefastas conseqüências sob o ponto de vista da educação intelectual, já que todos deveriam acompanhar um ritmo comum e, sendo assim, o ensino iria nivelar-se por baixo, para ajustar-se “ao talento e viveza do mais indolente e estúpido da classe”. Dessa forma, para “os mais fracos, o ritmo seria, acaso, demasiado rápido. Pelo contrário, excessivamente moroso para os mais fortes. Prejudicial, por fim, a ambas as categorias de alunos, em razão de excesso ou defeito”11.


    Estes alegados inconvenientes do ensino coletivo poderiam ser contornados mediante a adoção de outras formas de agrupamento dos alunos e de organização das turmas, sendo sugerida a individualização do ensino e, eventualmente, a congregação dos discípulos pelo que chamaríamos “grupos de nível”, evitando-se as conseqüências negativas apontadas “destribuindo as lições separadamente a cada hum dos meninos, ou unindo somente aqueles, que tiverem igual capacidade”. Tais dispositivos seriam, contudo, considerados impraticáveis, visto que, com um elevado número de meninos, era maior o número dos de “pouca ou mediana capacidade do que os de grande talento”, “pelo que a emulação entre eles continuaria a ter incidências negativas: se um, mais adiantado, animava os ‘socios’, o outro abatia-os e desanimava-os”12.


    Nessa perspectiva, faz-se notar que a educação pretendida pelas elites aspirava não só à instrução, mas a uma educação intelectual que já sinalizava a possibilidade de destaque de uns sobre os demais.


    Além disso, havia uma preocupação implícita quanto à formação afetiva e comportamental, para a qual era realçado o “valor da educação doméstica”:


   Podem dizer os advogados das escolas particulares que nellas o coração recebe por mais tempo o influxo das mais doces e ternas sensações, que a reverência aos Pais, o amor aos irmãos, irmãs e mais parentes está sempre em contínuo hábito, que destes actos continuados de amor, e de amizade, depende, principalmente a harmonia e bem do género humano, escreve o autor. Pelo contrário, tão ‘amáveis sentimentos’ perder-se-iam nas escolas ‘públicas’, onde não teriam ocasião de exercitar-se. (FERNANDES, 1994, p. 127).


    Essa preocupação com os males que poderiam acometer os alunos na escola pública, bem como a argumentação reforçada em relação à supremacia da educação “particular” doméstica, são indicativos da significação que carregavam ambos os sistemas de educação existentes na época. Tal discussão evidencia também que a educação tratada como “particular” doméstica refere-se ao que se conceitua neste estudo como educação doméstica, pois ocorre na casa dos aprendizes, sob a escolha, a vigilância e a responsabilidade dos pais.


    O autor do artigo citado por Fernandes (Ibidem) revela claramente em suas considerações a convivência dos dois sistemas e a oposição da escola “pública”, então emergente, àquele que era o sistema dominante da época, a educação individual, ministrada aos discípulos na casa de seus pais por padres, membros da família ou mestres contratados para esse fim.


    A atitude desse autor, questionando as possibilidades e limitações da escola “pública”, é reveladora do parâmetro utilizado na análise: as práticas já aceitas e procedidas na educação doméstica. A preocupação implícita, mas evidente na argumentação, era de que a educação “particular” doméstica pudesse vir a ser substituída, integralmente, pelas práticas da escola “pública” que se tornariam hegemônicas.


    Além disso, as possíveis conseqüências da inevitável heterogeneidade social das populações escolares, “embora certamente recrutadas em camadas sociais aproximadas”, confundiam ao articulista citado por Fernandes (Ibidem, p. 127). Certo era que a escola “pública” permitia a mistura de diversas crianças e jovens, o que representava o perigo da reunião de sujeitos de categorias sociais diversificadas. As elites temiam a possibilidade de laços de amizade surgidos entre pessoas iguais, mas com fortunas desiguais e apenas confortava-as o fato de que tais amizades não teriam uma duração constante. E ao optar pelos ambientes escolares em detrimento da Casa, provavelmente as diferenças de classe seriam também transportadas para o interior das instituições escolares como “realidades intransponíveis”13.


    Fernandes (Ibidem, p. 200) afirma ainda acerca da realidade portuguesa que “o ensino doméstico achava-se enraizado nos costumes nacionais”. Desde a primeira infância, na Casa, enquanto as amas encarregavam-se das crianças na “primeira criação”, as aias “desempenhavam funções mais complexas”, ocupando-se da educação. O autor exemplifica:


   É esse, pelo menos, o caso de Lavradio, que evoca sentimentalmente a sua ama, ‘boa mulher e pouco exigente’, mas sobretudo a sua aia, filha de um antigo escrivão de Almada e procedente de família distinta: ‘Tinha talento natural, muita viveza e uma certa instrucção, pois lia e escrevia com bastante correcção, sabia bem a grammatica e a parte essencial da aritmética (...)’. Foi ela que, entre os 3 e os 5 anos de Lavradio, o iniciou nos mistérios da leitura. (Ibidem, p. 201).14



    Adiante Fernandes (Ibidem) afirma:


   
Entre as famílias das classes superiores, a primeira educação era, em regra, doméstica. Reproduzia-se a prática seguida pela família real, cujos ilustres descendentes recebiam educação completamente isolados dos demais meninos. Tal instrução deveria ocorrer bem cedo. É interessante verificar que o percurso correspondente à iniciação à leitura, escrita e aritmética não é geralmente objecto de menção particularizada na literatura memorialista, (...). (p. 201 – grifo meu).


    Apesar de pouco registrada, a educação doméstica era uma “modalidade de ensino” comumente aceita e praticada no início do século XIX. Fernandes (Ibidem, p. 201) observa que, em Portugal, ela era “até certo ponto” controlada pela “Junta da Directoria dos Estudos e Escolas”, o que indica um estatuto instituído para a sua realização:


   
A instrução de filhos ou sobrinhos, pelos pais ou pelos tios no interior do lar, não carecia de concessão de licença precedida de exame ao respectivo ‘mestre’. Se, porém, estes limites fossem ultrapassados devido ao ensino de outros parentes ou de crianças alheias à família, era obrigatória a comparência a exame. Verificámo-lo por um requerimento de Alexandre das Neves de Carvalho, da vila de Valdigem, comarca de Lamego, que pedia licença para ensinar os seus filhos e alguns parentes e que recebe em 1801 o seguinte despacho: ‘Concede-se a licença pedida para o ensino doméstico de seus filhos tão somente, e querendo ensinar mais alguém requeira exame’. Despachos idênticos recebem diversos indivíduos que pretendiam ensinar sobrinhos e conjuntamente mais alguns ‘estranhos’. Não precisavam de licença de ensino os indivíduos que, não pertencendo à família coabitavam com os seus empregadores. Se, porém, tal circunstância se não observasse e o professor pretendesse visitar diariamente a casa dos alunos (“dar lições por casas”), tornava-se indispensável a autorização da Junta para o exercício de funções docentes. (p. 201 – grifo meu).


    Os mestres “particulares”, que davam lições “por casas”, parecem ter constituído, entre os agentes da educação doméstica, um contingente significativo, considerando a exposição de Fernandes (Ibidem):


    Outra modalidade de ensino doméstico era realizada por mestres particulares que, de acordo com o horário estipulado, leccionavam os alunos em casa destes. Exemplifica-o um anúncio, entre muitos outros susceptíveis de citação, em que um sujeito ‘intelli-gente’ se propõe, com uma redacção claudicante, ‘dar lições pelas casas particulares de primeiras letras (...)’. Em qualquer destas duas variantes é de presumir considerável o número de indivíduos absorvidos em tal trabalho. Regra geral, a capacidade para ensinar Primeiras Letras é acompanhada, nos anúncios de procura ou de oferta de emprego, pela exigência ou afirmação de competência em outras e muito variadas disciplinas: línguas estrangeiras, gramática latina, aritmética, algebra, geometria, trigonometria, história, retórica, filosofia, caligrafia, aritmética mercantil, civilidade e, naturalmente, princípios de “verdadeira” religião. Um mestre francês, tendo o cuidado de precisar não ser de Paris, oferecia-se não só para ensinar em dois anos a sua própria língua mas também ‘para ensinar a ler aos meninos que forem havidos por estúpidos’. (p. 201-202).


    A educação doméstica exposta referia-se basicamente ao ensino masculino. Quanto ao ensino feminino, Fernandes (Ibidem, p. 202) relata que a jovem portuguesa “da classe superior era em geral educada e polida”, recebendo também educação doméstica “algo extensa e diversificada”, “mau grado a precocidade dos casamentos”, incluindo-se neste contexto não só as jovens da aristocracia como também a alta burguesia, que imitava os costumes aristocráticos e que pretendia um estatuto de civilidade concernente ao das potências européias:


   Não era só entre a aristocracia que a mulher usufruía de educação doméstica. Entre a grande burguesia parece prevalecer o mesmo costume. Beckford, em 1787, ao visitar um comerciante português, Paulo Jorge, habitando num antigo palácio do visconde de Barbacena, à Junqueira, afirma-o abençoado por Deus com uma ninhada de meninas, confiadas aos cuidados de uma ruiva professora inglesa. É lícito afirmar que entre a grande burguesia mercantil a jovem gozasse de liberdade inusitada no contexto europeu. Em 1816, o comerciante francês Tollenare, ao visitar a família Midosi, que diz fazer parte da primeira sociedade portuguesa apesar de não pertencer à classe dos nobres, constatava que o francês, a música, o canto e a dança entravam na educação das meninas, acentuando ao mesmo tempo certa desenvoltura excessiva (‘Ia grosse gaí’té, l’abandon ingénu, Ia liberté, Ia demi-licence’) que aí reinavam, em contraste, afirmava, com ‘Ia réserve, Ia gaí’té spirituelle, Ia délicatesse et Ia décence qui regnent dans nos sociétés françaises’. (...) As jovens da alta aristocracia mostrariam talvez maior contenção e cultura menos superficial. (p. 202-203).


    Demonstrando a diferenciação de gênero aplicada à educação doméstica, Fernandes (Ibidem) cita o Conde de Lavradio a propósito de sua mãe:


   ‘Minha Mãe, sem ser bella, tinha uma presença que indicava tanto talento e tantas virtudes, que não podia deixar de agradar a todos’, (...). ‘A sua educação tinha sido muito cuidada, de sorte que a sua instrução era muito superior á de quasi todas as senhoras d’este paiz. Sabia bem as linguas latina, franceza e italiana, e entendia o inglez; tinha seguido com os seus irmãos, que se preparavam para a Universidade, um curso de philosophia, estudado os preceitos da rhetorica, etc.. Cultivava com grande gosto e proveito a musica, tendo uma voz extremamente agradavel. A arte do desenho não lhe era estranha, e neste estudo, como em outros, coadjuvava seus filhos e filhas; e eu devo dizer que nada aprendia tão bem e com tanta facilidade como aquillo que minha Mãe me ensinasse. Na sociedade dos homens instruidos e de bom gosto’, conclui, ‘ella brilhava sempre, sem nunca sahir dos limites que conveem ás pessoas do seu sexo, e sem mostrar nem ter pretenção alguma a bas bleu’. (p. 203).


    Fernandes (Ibidem, p. 203) acrescenta que, “tal como é permitido inferir dos pedidos e ofertas de emprego, o ensino doméstico feminino visava, em geral, objectivos bastantes mais estreitos do que os pressupostos pela educação da mãe de Lavradio”. Por certo, o que se exigia ou oferecia às meninas eram as “boas prendas”, civilidade e religião, ler e escrever, línguas francesa e inglesa, bordar, coser e tocar cravo. Para esse fim, dissociava-se a preparação literária da mestra das demais qualidades a serem ensinadas, pois, em um anúncio para a contratação de “uma aia de duas meninas distintas”, “simultaneamente, procurava-se contratar um mestre que as ensinasse a ler e escrever com perfeição”15.


    A partir dos anúncios analisados, o autor infere da realidade portuguesa que “quase nunca é demarcada a origem social do anunciante”:


   Faz excepção o texto pormenorizado de um desses anúncios em que se pretendia uma senhora donzela, ou viúva ‘independente de filhos’, que aceitasse acomodar-se em casa de um negociante de Lisboa, soubesse ler e escrever, e fosse instruída em tudo o mais que se reputava preciso para bem educar uma menina de 9 anos e meio. (p. 203).


    Assim, o autor conclui que o ensino doméstico feminino estava “razoavelmente espalhado entre a aristocracia, alta burguesia e camadas intermédias”, bem como se constituía em uma educação que “incluiria ainda uma vertente ‘artística’, no plano das artes domésticas, abrangendo o bordado, o debuxo e a pintura em miniatura e óleo, ornato de objectos, corte e costura, etc.”16.


    Além disso, Fernandes (Ibidem, p. 447) esclarece que, em Portugal, a oferta de tais empregos para a educação doméstica feminina concentrava-se na Corte, havendo poucos anúncios referentes a essa demanda em casas particulares “para fora da terra”.


    Para o lugar de mestre da Casa, entre os diferentes sujeitos que se ofereciam, o autor constata, ainda, a incidência de eclesiásticos:


   Parte substancial dos anúncios não cessa de provir de eclesiásticos pretendentes ao lugar de capelão e de mestre dos meninos da casa. Num conjunto de 22 anúncios de pedido de emprego, recenseados entre 1811e 1820, apenas 7 não são postos por eclesiásticos. (...) Afigura-se-nos excepcional o convite a um professor régio para exercer cumulativamente as funções de capelão e de mestre numa casa particular. (...) para ensinar a seus filhos as primeiras letras, sabendo bem escrever e contar; e sendo Sacerdote lhe dirá missa na sua Capella (...)’. Ou que a experiência não houvesse resultado mal, ou, pelo contrário, tivesse sido insatisfatória, três anos depois deparámos com um anúncio em termos quase idênticos e para a mesma localidade, com a diferença de que se assegurava desde logo um ‘partido’ de 220$000 réis. (FERNANDES, ibidem, p. 445-446).


    Candidatavam-se também a mestre das Casas em Portugal mulheres estrangeiras ou patrícias que, tendo recebido uma educação esmerada, por vezes também doméstica, vendo-se em decadência financeira eram obrigadas a se ocuparda única posição profissional relativamente aceita ao sexo feminino para sobreviver. Elas ofereciam-se para a educação tanto de meninas quanto de meninos.


   Nos 11 pedidos de emprego observam-se três que são colocados por senhoras inglesas e um por uma francesa. A aptidão para línguas estrangeiras, para coser, marcar, bordar, costurar, tocar piano são qualidades alegadas pelas candidatas a professoras, independentemente da nacionalidade. Fica-se com a impressão de que a docência no quadro doméstico era agora mais procurada por pessoas que, tendo recebido educação cuidada, se viam em situação de decadência financeira. Em 1816, uma senhora viúva, ‘de boa educação e bem prendada’, dizia-se capaz de ‘reger’ uma casa ou de educar meninas; no ano seguinte, uma francesa, viúva de um negociante, dava a conhecer os seus préstimos para, ‘em qualquer casa decente’, tratar e educar crianças, ensinar-lhes a sua língua ‘e até, sendo preciso, ajudar ao serviço da mesma casa’. Noutro anúncio, uma inglesa dizia aspirar a empregar-se em casa respeitável como aia ou mestra de meninas, tendo o cuidado de acrescentar que também podia ser útil ‘em cortar e outras occupações de modista (...)’. Finalmente, uma ‘menina’, com ‘todas as qualidades dignas de ser Dama de companhia de huma Senhora, ou para educar alguma menina, ensinando-lhe tudo o que deve saber’, oferecia os seus serviços em 1820. Observa-se, por último, que algumas candidatas ao ensino doméstico admitem a hipótese de se consagrarem à educação de crianças de um e de outro sexo. Em 1818, uma senhora que diz saber português, francês e espanhol, além de bordado e costura, declara-se capacitada para ensinar qualquer menino, ou menina e, no mesmo ano, uma francesa, que falava muito bem português, comunica a intenção de ‘achar huma Casa de familia respeitavel, para na dita Casa ensinar o idioma Francez, e tudo quanto pertence á boa educação de meninos e meninas (...)’. (FERNANDES, ibidem, p. 447).


    Nos anúncios verificados por Fernandes (Ibidem), além dos eclesiásticos, viúvas, estrangeiros e estrangeiras, revela-se o perfil de outros candidatos a mestres de meninos e meninas, também presentes nas ofertas dos jornais brasileiros, ao longo do século XIX.


    De acordo com Fernandes (Ibidem, p. 447), os fatos inventariados “autorizam a afirmar a persistência desta importante modalidade de ensino particular” que continuava a servir, “essencialmente, às classes situadas no topo da hierarquia social”.


    Dessa forma, ao iniciar o estudo da educação doméstica a partir das análises apresentadas por Fernandes (Ibidem) desvela-se parte do conceito afirmado neste trabalho, no qual são abrangidas as práticas educativas que ocorriam na casa dos aprendizes sob a responsabilidade de seus pais que se encarregavam eles mesmos de exercê-las ou contratavam, para esse fim, mestres, professores particulares ou preceptores.


    Considerando o conceito de educação doméstica descrito e explicitado na obra de Fernandes (Ibidem) e nas demais fontes investigadas – relatos de viajantes, literatura, documentos oficiais e imprensa –, a educação na Casa pode ser caracterizada como prática largamente aceita e utilizada no período estudado. Ela se realizava de diferentes maneiras, conforme as circunstâncias contextuais de posses, conveniências e oportunidades existentes de seus usuários e agentes.


    Apesar de sua constatação e reconhecimento como prática instituída, demonstrados já nos exemplos portugueses, a educação doméstica pressupunha um atendimento individualizado, realizado na esfera privada. Em conseqüência disso ela, às vezes era alijada dos registros oficiais e não deixava vestígios em arquivos.


    Neste contexto, não havendo um estatuto formal e não podendo ser tratada como uma prática uniforme, tendo em vista o âmbito em que ocorria e as diferentes realidades abordadas, as fontes pesquisadas indicam, nessa modalidade de educação, aspectos que podem ser reunidos, destacadamente, em três categorias abaixo relacionadas. Deve-se levar em conta, porém, que ora eles se mesclavam, ora se encontravam casos isolados que não se situam em nenhuma das categorias descritas, ou até aproximam-se de todas. Além disso, para a categorização dos modelos encontrados de educação doméstica, foram consideradas expressões utilizadas nas descrições estudadas:


   

    	Professores particulares – também chamados de mestres particulares ou mestres que davam lições “por casas”, eram mestres específicos de primeiras letras, gramática, línguas, música, piano, artes e outros conhecimentos, que visitavam as casas ou fazendas sistematicamente, ministrando aulas a alunos membros da família, ou agregados, individualmente. Não habitavam nas casas, mas compareciam, para ministrar as aulas, em dias e horários pré-estabelecidos. Eram pagos pela família pelos cursos que ministravam.


    	Preceptores – eram mestres ou mestras que moravam na residência da família, às vezes, estrangeiros, contratados para a educação das crianças e jovens da casa (filhos, sobrinhos, irmãos menores). Por vezes, encontram-se preceptores denominados de aios ou amos, aias ou amas, principalmente quando se trata da nobreza portuguesa. Ainda encontramos preceptoras atuando como governantas da casa, ou seja, não só administrando a educação das crianças, como administrando também a casa. Os mestres preceptores caracterizam-se pelo fato de viverem na mesma casa de seus alunos, constituindo-se, assim, dentro da realidade da educação doméstica, naqueles que parecem ter o maior custo para as famílias, sendo encontrados nas classes mais abastadas.


    	Aulas-domésticas – eram aulas ministradas no espaço da própria casa, por membros da família, mãe, pai, tios, tias, avós, ou até mesmo pelo padre capelão17, que não tinham custo algum e atendiam apenas às crianças daquela família ou parentela.


   


    Ao eleger três categorias principais como objetos deste estudo, fez-se uma seleção entre outras formas de educação praticadas no mesmo período. Às vezes estas se aproximavam da educação doméstica em seus métodos e práticas, mas ocorriam fora da casa dos aprendizes e reuniam crianças e jovens de diferentes famílias em um trabalho que, na maioria dos casos, apesar da utilização do método individual de atendimento, pode ser caracterizado como coletivo, e tais formas de educação aqui serão citadas apenas para ilustrar o contraponto, a evolução e as semelhanças relacionadas às categorias eleitas para análise neste trabalho:


   

    	Mestre-escola – eram mestres que ministravam aulas em sua própria casa para crianças e jovens de diversas famílias , na maioria das vezes de faixas etárias diferentes. Os alunos recebiam aulas na casa do mestre em dias e horários determinados. Eram ensinados diversos conhecimentos e habilidades como primeiras letras, português, latim, inglês, francês, gramática portuguesa, latina, inglesa e francesa, caligrafia, música, canto, entre outras. Podiam ser contratadas apenas as aulas que interessassem aos alunos. O pagamento do mestre-escola era feito pelos pais de cada criança atendida.


    	Colégios particulares18 – eram espaços destinados à educação e instrução de crianças e jovens. Eles se constituíam, em sua maioria, como “escolas-domésticas”, ou seja, escolas localizadas em espaços adaptados19, onde, por vezes, residiam seus diretores e mestres, cujo modelo é o que mais se aproxima da escola estatal emergente. Os mestres eram contratados pelos diretores dos estabelecimentos, denominados como professores e ministravam aulas a crianças e jovens de idades e famílias diferentes, em horários que poderiam ser parciais ou integrais. Neste último caso, os alunos retornavam à casa para o almoço ou almoçavam no próprio colégio, quando este oferecia refeições. Os colégios particulares eram organizados em casas, ou numa parte delas, nos sobrados ou em instalações religiosas, seminários ou conventos, quando os mestres costumavam ser os próprios eclesiásticos. As famílias atendidas pagavam pela educação recebida. O atendimento era dado, na maioria dos casos, exclusivamente a meninos ou meninas e, apesar de atender às crianças e jovens coletivamente, o método utilizado até as últimas décadas de Oitocentos aproximava-se do método individual característico das outras formas de educação doméstica, com os alunos sendo atendidos e avaliados detalhadamente, de maneira individual, pelo professor.
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